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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL

Complexo Rio Madeira - Ed. Rio Pacaás Novos – Prédio Central - 2º Andar, Porto Velho, Rondônia.

Equipe de Licitações ÔMEGA - Tel. (69) 3216-5318


ANÁLISE DE RECURSO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 613/2016/SUPEL/RO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01.1601.13265-00/2016/SEDUC

OBJETO: Aquisição, mediante Sistema de Registro de Preços, de material permanente (equipamentos para cozinha escolares) – REFRIGERADOR, FREEZER, FOGÃO, BEBEDOURO - conforme especificação completa no Termo de Referência – Anexo I deste Edital. Com itens de AMPLA PARTICIPACÃO e itens EXCLUSIVOS para ME/EPP e Equiparados pela LC 123/06.
Recorrente: CLAUDIA CRISTINA COELHO VICENTE - ME
1. DOS FATOS
A licitante CLAUDIA CRISTINA COELHO VICENTE - ME, CNPJ 19.650.622/0001-93, , interpôs recurso administrativo contra a aceitação da Proposta de Preços do item 8 e consequente Habilitação da empresa R V FERREIRA ROCHA - ME, sob os seguintes argumentos na manifestação de intenção de recurso:
 “Em conformidade com o Art. 4º do Decreto nº 10520/2002 e nos termos do Acórdão nº 2564/2009 e nº 339/2010 do TCU, manifestamos INTENÇÃO DE RECURSO contra aceite da proposta arrematante, visto que o produto ofertado tem certificado INMETRO porém não contempla melhoria da qualidade da agua, que está solicitado em edital, conforme demonstraremos na peça recursal. http://www.inmetro.gov.br/legislacao/rtac/pdf/RTAC002141.pdf"
2. SÍNTESE DO RECURSO E SUAS RAZÕES
Trata-se de Recurso Administrativo interposto pela empresa CLAUDIA CRISTINA COELHO VICENTE - ME face à decisão da Pregoeira que aceitou a Proposta de Preços e declarou vencedora a empresa R V FERREIRA ROCHA - ME, ora Recorrida, para o item 8, conforme Ata de Realização do Pregão Eletrônico de fls. 867-887.
Em suas razões, a Recorrente alega que, o produto ofertado no item 8 – Bebedouro Industrial não possui a Certificado de Conformidade, emitido por órgão credenciado junto ao INMETRO, conforme definido na Portaria n° 344, de 22 de julho de 2014, visto que o mesmo não oferece eficiência em melhoria da qualidade da água, conforme exigido expressamente no instrumento convocatório.
Alega ainda, que a Recorrida apresentou outro Certificado de Avaliação da conformidade do filtro das marcas ACQUABIOS Modelo Acqua 300 e EQUATION modelo “Filtro p/ Bebedouro, Coz. e Máq. de Café”, que apresenta eficiência em melhoria da qualidade da água, porém, não faz parte integrante do bebedouro, sendo documento “alienígena” ao Certame e não apresenta o ensaio pelas normas que devem ser utilizadas.
Pugnou pelo provimento do recurso, para reformar a decisão da Pregoeira e desclassificar a empresa Recorrida.
3. DAS CONTRARRAZÕES DA RECORRIDA

Igualmente em observância ao Artigo 4º, incisos XVIII da Lei Federal nº 10.520/2002 e Artigo 26 do Decreto Estadual nº 12.205/2006, a Recorrida apresentou suas contrarrazões ao recurso interposto, conforme documentos de fls. 895-896.
Em síntese, a Contrarrazoante contesta as razões de Recurso apresentada pela Recorrente, defendendo que seu produto oferece a melhoria da qualidade da qualidade da água por meio do filtro que acompanham seus aparelhos. 

Defende, os aparelhos fabricados pela METAL ROCHA, não possuem elemento filtrante incorporado aos equipamentos, portanto, são dispensados de realizar a certificação de melhoria da água, porém, a mesma oferece os filtros que acompanham seus aparelhos e este detém a certificação exigida no Edital.

Salienta que, antes da abertura do Certame questionou sobre a melhoria da qualidade da água e obteve resposta que tal requisito deveria ser feito pelo filtro, assim apresentou os certificados, que a seu ver comprovam que o bebedouro e o filtro são certificados pelo INMETRO, conforme portaria exigida no Edital.

Em sua defesa traz a baila outros Pregões em que o Recurso da Recorrente foi julgado improcedente.

Ao final pugnou pela improcedência do recurso interposto.

4. DA ANÁLISE:
Inicialmente cabe ressaltar que, a lei conferiu à Administração, na fase interna do procedimento, a prerrogativa de fixação das condições a serem estabelecidas no instrumento convocatório, seguindo critérios de conveniência e oportunidade de acordo com o objeto a ser licitado e sempre balizado pelo interesse público e normas cogentes.
A Lei 8.666/93, em seu artigo 48, inciso I, estabelece que as Propostas que não atendam as exigências contidas no Edital de licitação devem ser desclassificadas, as quais vinculam tanto a Administração quanto aos seus participantes.
Cabe à Pregoeira decidir pela desclassificação das Propostas, se constatada sua desconformidade em relação às exigências do Edital e seus anexos, pois, a Administração não pode realizar contratações aventurosas, tendo o dever de zelar pela segurança e pela regularidade das ações administrativas, a fim de que não reste qualquer prejuízo à consecução do objeto contratado e, tampouco, restem feridos os direitos dos demais licitantes, de acordo com os princípios da Isonomia e da Vinculação ao Instrumento Convocatório.
Assim sendo, seguindo os procedimentos e regras estabelecidas no Instrumento Convocatório, após a interposição do Recurso Administrativo, para efeitos de reavaliação e aceitação da Proposta de Preço, a Pregoeira encaminhou os autos do processo juntamente com os documentos referente a Proposta de Preços para o item 8 apresentados pela Recorrida à Secretaria de Origem – SEDUC/RO para análise técnica, para verificar se o mesmo atendia suas necessidades, visto que a Secretaria é quem define o objeto e tem pleno conhecimento dos produtos que pretende adquirir. 
Ressalto que anterior a aceitação da proposta para a licitante RV Ferreira, encaminhamos a proposta da mesma para a SEDUC, objetivando análise técnica para verificar se o produto ofertado atendia as exigências do Termo e Edital. A Seduc nos informou que não tinha como proceder à análise dos produtos ofertados (fls. 705). 

Após a interposição do recurso administrativo, encaminhamos os autos novamente para a SEDUC, objetivando melhor análise no que tange as exigências do item 3.3.1 do Termo de Referência.

Conforme Análise Técnica da SEDUC/RO de fls. 902, a Proposta de Preços da empresa R V FERREIRA ROCHA - ME, de fato não atende os requisitos do Edital, uma vez que foi exigido a apresentação de “BEBEDOURO INDUSTRIAL Certificado pelo INMETRO, aos termos da Portaria n° 344 de 22 de julho de 2014 – Eficiência em melhoria da qualidade da água” e o certificado apresentado pela empresa RV FERREIRA ROCHA ME de fls. 681 a 684 é da família 6H, ou seja, equipamento sem melhoria da qualidade da água.
Vejamos a exigência contida no Subitem 3.3 do Termo de Referência: (Anexo I do Edital):
3.3. Das Especificações Técnicas/Quantidades do Objeto
	ITEM
	DETALHAMENTO
	UNID.
	QUANT.

	8
	BEBEDOURO INDUSTRIAL – Bebedouro industrial tipo piso; capacidade mínima de 200 litros/h de água gelada; gabinete todo em aço inox (chapa externa e interna); serpentina em aço inox 304; reservatório em aço inox 304; isolamento térmico injetado em poliuretano expandido; aparador em aço inox com dreno; termostato com regulagem; com boia para regulagem; com 4 torneiras, sendo 2 torneiras copo e 2 torneiras esguicho frontais em aço cromado; com filtro de carvão ativado e compressor de no mínimo 1/4 de HP. 
Medidas: (A X L X C)
Altura:1.420mm≤ A ≥ 1.520mm.
Largura:420mm≤ L ≥ 1.013mm.
Comprimento:560mm ≤ C ≥ 1.030mm
Voltagem: 127v. Será aceito bivolt.
O produto deverá ser Certificado pelo INMETRO, aos termos da Portaria n°. 344 de 22 de julho de 2014 – Eficiência em melhoria da qualidade da água. 
	Unid.
	60


(grifo nosso)

Como se vê o Edital é claro ao exigir que o produto perquirido (BEBEDOURO) deverá ser Certificado pelo INMETRO comprovando a sua eficiência em melhoria da qualidade da água, conforme Portaria n° 344/2014. 
Compulsando a Proposta de Preços, especificadamente o folder e os certificados de fls. 681-684, constata-se que a Recorrida de fato ofertou produto em desacordo com as exigências estabelecidas no edital, pois o Bebedouro da Marca Metal Rocha foi classificado sendo da família 6H, ou seja, equipamento sem melhoria da qualidade da água, nos termos da Portaria n° 344/2014, o qual não atende as especificações descritas no Instrumento Convocatório, assistindo razão a Recorrente.
Assim, ainda que os filtros sejam certificados da forma como pretendido, tal fato não exclui a exigência de certificação de melhoria da qualidade da água do produto principal que é o Bebedouro, conforme exigido no Edital.
Logo, considerando que a licitante vencedora apresentou produto divergente do Exigido não se atentando as exigências editalícias, levando em conta o Princípio da Autotutela Administrativa, que dispõe que a Administração deve revisar os seus atos a qualquer momento, com o objetivo de evitar prejuízos futuros que acabam sendo repassados a mesma ao receber bens/objetos diferentes aos exigidos na licitação, para assim atingir o objetivo precípuo da licitação que é a seleção da Proposta de fato mais vantajosa para a Administração.
Ademais, é sabido que, apresentadas as suas propostas, as empresas já estão vinculadas ao Edital, concordando com seus termos e ciente de todas as exigências estabelecidas, não cabendo às licitantes a interpretação favorável dos enunciados, apenas vinculando-os a seus interesses.
Neste diapasão, de acordo com o art. 41, da Lei 8.666/93: “A administração não pode descumprir as normas e condições do edital, a qual se acha estritamente vinculada”. 
Acerca do assunto, o Tribunal de Contas da União, recomendou que: 

“9.3.26 – cumpra o disposto no art. 41 da Lei n. 8.666/1993, de forma a observar o estabelecido no edital convocatório”. Assim, também decidiu o TRF da 1ª Região: “I – No procedimento licitatório, domina o princípio da vinculação ao edital, que obriga tanto a pública Administração quanto aos licitantes em sua rigorosa observância. ...”. (TFF/1ª Região. REO n° 1998.01.00.0014536-9/GO. 6ª Turma. DJ 23 out. 2002. P. 197. Revista Fórum Administrativo – Direito Público. Vol. 21. ano 2. Nov. 2002.). 

Sobre o tema, o insigne mestre Hely Lopes Meirelles preleciona: 

"a vinculação ao edital é princípio básico de toda licitação. nem se compreenderia que a administração fixasse no edital a forma e o modo de participação dos licitantes e no decorrer do procedimento ou na realização do julgamento se afastasse do estabelecido, ou admitisse documentação e proposta em desacordo com o solicitado. o edital é lei interna da licitação e, como tal, vincula aos termos tanto os licitantes como a administração que o expediu".
Destarte, com fundamento nos princípios do julgamento objetivo e da vinculação ao instrumento convocatório, a empresa Recorrida não atendeu todas as exigências previstas no edital, portanto, a não aceitação de sua Proposta de Preços é medida que se impõe. 
V - DA DECISÃO
Ante o exposto, pelas razões de fato e de direito acima aduzidas, a Pregoeira, consubstanciada pela documentação anexada aos autos, pela análise técnica proferida pela Pasta de Origem, pelas regras do edital e com base na legislação pertinente, opina pelo recebimento do pedido ora formulado, considerando-o TEMPESTIVO, e no mérito, analisou as questões pontualmente, para reafirmar a legalidade do certame e dos procedimentos adotados em prol de princípios como legalidade, razoabilidade, proporcionalidade, celeridade, igualdade, vínculo ao instrumento convocatório, julgamento objetivo e pelo Princípio da Autotutela Administrativa, julgando-o PROCEDENTE o Recurso interposto pela empresa CLAUDIA CRISTINA COELHO VICENTE - ME, para reformar sua decisão exarada na Ata de Realização do Pregão Eletrônico n° 613/2016 do dia 16/05/2017 e DESCLASSIFICAR a Proposta de Preços da empresa R V FERREIRA ROCHA – ME, para o item 8.
Atendendo ao disposto no inc. VII do art. 11 do Decreto Estadual n° 12.205/2006 – parte final, submeto a presente decisão ao conhecimento e à apreciação da Autoridade Superior na pessoa do Senhor Superintendente Estadual de Compras e Licitações, podendo ensejar melhor juízo e entendimento.

Porto Velho, 18 de julho de 2017.

MARIA DO CARMO DO PRADO
Pregoeira da SUPEL/RO
PAGE  
mcp/ÔMEGA

